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QUAL  A NOSSA MISSÃO?QUAL  A NOSSA MISSÃO?

Pereira et al, 2017

NPO  26.03.2018
16/04/2018



OBJETIVOS OBJETIVOS -- SUS FORTE E QUALIDADESUS FORTE E QUALIDADE

Melhorar a saúde da população, garantindo o acesso
em tempo oportuno; ofertar ações de saúde
(preventivas, curativas e de reabilitação); integrar as
políticas sociais 16/04/2018
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Pactuações
Intermunicipais

Planos e Metas 
Regionais

Planos e Metas 
Estaduais

Plano e Metas 
Nacionais
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PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE (PMS) 
2018-2021

Pereira et al, 2017
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Metodologia de Elaboração do PMS

�As discussões foram conduzidas pelo NPO e intercaladas junto ao
Colegiado Gestor da SMS
�O ponto de partida foi a atualização do Mapa de Saúde do
município, como diagnóstico da RAS e sua interface com outras
instâncias do SUS

Plano Municipal de Saúde 2018 Plano Municipal de Saúde 2018 -- 20212021

�O NPO teve como referência vários documentos, sendo alguns
destes o PMS 2014 – 2017, relatório preliminar na IX Conferência
Municipal de Saúde, RDQA’s, assim como documentos de referência
nacional como o Plano Nacional de Saúde, SisPacto 2017 e a
resolução nº08 da CIT
�Como estruturante da nova proposta do PMS do Município de
Campinas, foi feita a opção pela organização referenciada no Plano
Nacional de Saúde 2016– 2019
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Indicadores
72 no Total

�22 da CIT
�05 PNS
�07 IDSUS

37 indicadores 
passíveis de 

comparação a nível 
Regional, Estadual 
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�07 IDSUS
�03 PMAQ

� 35 indicadores Municipais

� Dos 72 Indicadores, 29(40%) são diretamente relacionados c om
a Atenção Primária!

Regional, Estadual 
e Nacional
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Organização do PMS

�EIXO I – ACESSO AOS SERVIÇOS E AÇÕES DE SAÚDE
Diretriz 1 . Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde de
qualidade, em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade e no
atendimento das necessidades de saúde, aprimorando apolítica de atenção
básica, especializada, ambulatorial e hospitalar, e garantindo o acesso a
medicamentos no âmbito do SUS

Plano Municipal de Saúde 2018 Plano Municipal de Saúde 2018 -- 20212021

14 indicadores
� Cobertura de ESF
� Bolsa Família
� Cobertura de Saúde Bucal
� Exodontia
� Ações de Práticas Integrativas
� Medicamentos padronizados e disponibilizados pela AB
� Internações por ICSAP
� Razões de coleta de CO
� Razões de mamografia (02 indicadores)
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COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA PELAS EQUIPES
DE ATENÇÃO BÁSICA
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Cobertura de ESF em Campinas

Meta: (2018: 53%) (2019: 58%) (2020:63%) (2021: 68%)
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COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA PELAS EQUIPES DE
ATENÇÃO BÁSICA

Meta: (2018: 53%) (2019: 58%) (2020:63%) (2021: 68%)



COBERTURACOBERTURA POPULACIONALPOPULACIONAL ESTIMADAESTIMADA PELASPELAS EQUIPESEQUIPES DEDE
ATENÇÃOATENÇÃO BÁSICABÁSICA

42,13

40

42

44

Cobertura de Equipes de Saúde Bucal em Campinas 

Meta: (2018: 42,2%) (2019: 42,7%) (2020: 43,2%) (2021: 43,7 0%)
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COBERTURACOBERTURA POPULACIONALPOPULACIONAL ESTIMADAESTIMADA PELASPELAS EQUIPESEQUIPES DEDE
ATENÇÃOATENÇÃO BÁSICABÁSICA

Meta: (2018: 42,2%) (2019: 42,7%) (2020: 43,2%) (2021: 43,7 0%)



COBERTURACOBERTURA POPULACIONALPOPULACIONAL ESTIMADAESTIMADA PELASPELAS EQUIPESEQUIPES DEDE
ATENÇÃOATENÇÃO BÁSICABÁSICA

Meta: (2018: 42,2%) (2019: 42,7%) (2020: 43,2%) (2021: 43,7 0%)



PROPORÇÃO DE INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES 
SENSÍVEIS À ATENÇÃO BÁSICA – ICSAB

25
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ICSAP

Meta: (2018: 21,07%) (2019: 20,85%) (2020: 20,64%)
(2021: 20,43%)
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PROPORÇÃO DE INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES 
SENSÍVEIS À ATENÇÃO BÁSICA – ICSAB

Meta: (2018: 21,07%) (2019: 20,85%) (2020: 20,64%)
(2021: 20,43%)



RAZÃO DE EXAMES CITOPATOLÓGICOS DO COLO DO ÚTERO EM
MULHERES DE 25 A 64 ANOS
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RAZÃO DE EXAMES CITOPATOLÓGICOS DO COLO DO ÚTERO EM
MULHERES DE 25 A 64 ANOS

Meta: (2018: 0,42) (2019: 0,44) (2020: 0,46) (2021: 0,48)



Organização do PMS
�EIXO II – INTEGRALIDADE DA ATENÇÃO A SAÚDE E LINHAS DE
CUIDADO
Diretriz 2. Aprimorar as Redes de Atenção e promover o cuidado integral às
pessoas nos vários ciclos de vida (criança, adolescente, jovem, adulto e idoso)
considerando as questões de gênero da população em situação de
vulnerabilidade social, na atenção básica, nas redes temáticas e nas redes de
atenção na região de saúde

Plano Municipal de Saúde 2018 Plano Municipal de Saúde 2018 -- 20212021

14 indicadores

�Nascidos vivos com 7 ou mais consultas de PN
�Proporção de gravidez na adolescência
�RN’s atendidos na 1ª semana de vida
�Matriciamentos realizados pelos Caps
�Taxa de Mortalidade Infantil e Óbitos infantis investigados
�Mortalidade Materna (2 indicadores)
�Óbitos de mulheres em idade fértil
�Mortalidade Prematura (30 a 69ª)
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PROPORÇÃO DE NASCIDOS VIVOS DE MÃES COM SETE OU MAIS
CONSULTAS DE PRÉ-NATAL
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PROPORÇÃO DE NASCIDOS VIVOS DE MÃES COM SETE OU MAIS
CONSULTAS DE PRÉ-NATAL

Meta: (2018: 80%) (2019: 80%) (2020: 80%) (2021: 80%)



Organização do PMS

�EIXO III – PROMOÇÃO E PREVENÇÃO
Diretriz 3 . Reduzir e prevenir riscos e agravos à saúde da população
por meio das ações de vigilância, promoção e proteção, com foco na
prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, acidentes e
violências, no controle das doenças transmissíveis e na promoção do
envelhecimento saudável

Plano Municipal de Saúde 2018 Plano Municipal de Saúde 2018 -- 20212021

envelhecimento saudável

33 indicadores

�Sífilis congênita < 01 ano
�Testes de sífilis por gestante
�Cobertura vacinal
�Casos novos TB e MH, proporção de contactantes e proporção de
cura
�Letalidade por Dengue e imóveis visitados
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NÚMERO DE CASOS NOVOS DE SÍFILIS CONGÊNITA EM MENORES DE
UM ANO

400 271 339

Série1 Série2

Meta: (2018: 70 casos/ano) (2019: 56 casos/ano) (2020: 45 ca sos/ano)
(2021:36 casos/anos)
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NÚMERO DE CASOS NOVOS DE SÍFILIS CONGÊNITA EM MENORES DE
UM ANO

Meta: (2018: 70 casos/ano) (2019: 56 casos/ano) (2020: 45 ca sos/ano)
(2021:36 casos/anos)



Organização do PMS

�EIXO IV – GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO NA SAÚDE -
SUS FORMADOR
Diretriz 4 . Fortalecer o papel do Estado na regulação do trabalho em
saúde e ordenar, para as necessidades do SUS, a formação, a
educação permanente, a qualificação, a valorização dos trabalhadores
e trabalhadoras, combatendo a precarização e favorecendo a

Plano Municipal de Saúde 2018 Plano Municipal de Saúde 2018 -- 20212021

e trabalhadoras, combatendo a precarização e favorecendo a
democratização das relações de trabalho

03 indicadores
�Educação Permanente Implementadas
�Unidades de Saúde como campo de práticas para as
atividades de Ensino-serviço
�Proporção de serviços de saúde do SUS no Município com estudo de
dimensionamento da força de trabalho realizado e atualizado

16/04/2018



Organização do PMS

�EIXO V – GESTÃO COMPARTILHADA E CONTROLE SOCIAL
Diretriz 5 . Aprimorar a relação federativa no SUS, fortalecendo a
gestão compartilhada nas regiões de saúde e com a revisão dos
instrumentos de gestão, considerando as especificidades regionais e a
concertação de responsabilidades dos municípios, estados e
União, visando oferecer ao cidadão o cuidado integral
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União, visando oferecer ao cidadão o cuidado integral

02 Indicadores
�Plano Municipal enviado ao CMS
�Proporção de unidades do SUS informatizadas
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Organização do PMS

�EIXO VI – APOIO LOGÍSTICO E FINANCEIRO
Diretriz 6 . Garantir o financiamento estável e sustentável para o
SUS, melhorando o padrão do gasto e qualificando o financiamento
tripartite e os processos de transferência de recursos

06 Indicadores

Plano Municipal de Saúde 2018 Plano Municipal de Saúde 2018 -- 20212021

06 Indicadores

� Número de equipamentos adquiridos para Atenção Básica em
Campinas
� Número de equipamentos para imunobiológicos adquiridos em
Campinas (Câmaras fria e caixas térmicas para transporte de vacina)
�Número de obras (construções, reformas e/ou ampliações)
concluídas e entregues para Atenção Básica

NPO  26.03.2018 16/04/2018



QUANTO PRECISAMOS ? QUANTOS TEMOS? 
QUANTO PODEMOS?

Pereira et al, 2017
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Plano Plurianual (PPA) 2018 Plano Plurianual (PPA) 2018 -- 20212021
PPA 2018 -2021da SMS possui 1 Programa:

(04) PROGRAMA SAÚDE PARA FORTALECIMENTO E
AMPLIAÇÃO DO SUS – que será mensurado pelo

Indicador: Cobertura de ESF no Município
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Plano Plurianual (PPA) 2018 Plano Plurianual (PPA) 2018 -- 20212021
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Plano Plurianual (PPA) 2018 Plano Plurianual (PPA) 2018 -- 20212021
O Programa se divide em AÇÕES - que serão mensuradas
por metas
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Plano Plurianual (PPA) 2018 Plano Plurianual (PPA) 2018 -- 20212021
Cada AÇÃO – contem elementos

econômicos, imprescindíveis para execução orçamentária
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MÍNIMO CONSTITUCIONAL E FORMA DE REPASSEMÍNIMO CONSTITUCIONAL E FORMA DE REPASSE

Aplicação Mínima exigida pela Lei Complementar 141/ 2012

• União - Montante aplicado deve corresponder ao valor empenhado no e xercício financeiro
anterior, acrescido do percentual relativo à variação do Pr oduto Interno Bruto (PIB) do ano
anterior

• Estados – 12% da arrecadação

• Municípios – 15% da arrecadação

(PEC 55/2016) EMENDA CONSTITUCIONAL 95/2016

• Impõe limite de gastos com saúde à inflação do ano anterior, o u seja,

NÃO GARANTE AUMENTO REAL DE INVESTIMENTO FEDERAL EM  SAÚDE!

Portaria 3992 de 28 de 12 de 2017

• Fim dos 06 Blocos de Financiamento

• Não recomenda aplicação mínima de recursos para cad a ponto de Atenção da 
Rede

Custeio

Investimento (capital)
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RECEITA DO SUS CAMPINASRECEITA DO SUS CAMPINAS

CUSTEIO INVESTIMENTO

PAB R$ hab*/ano
PAB Variável  (R$ 1.635.291,50 /jan)
ACS (R$ 669.240,00 /mês Jan)
As. Farmacêutica R$ 5,10 hab/ano
ESF R$**  (custeio e implementação)
Consultório na Rua (custeio MIII -R$ 35.200,00/mês)
NASF I (custeio R$ 20.000,00/mês+ implem . R$ Saúde em Ação

NPO  26.03.2018

NASF I (custeio R$ 20.000,00/mês+ implem . R$ 
20.000,00/Rep. único)
MAC e FAEC (TETO R$ 21.261.442,61)
PVBS R$ 316.475,40 /mês
VISA variável R$ 31.000,00mês Jan)
ACE (R$ 112.706,10/mês Jan)
Pabinho R$ 3,00 hab*/ano (R$ 293.342,50/mês)
As. Farmacêutica R$ 1,86 hab/ano (R$ 181.872,35/ 
mês)
Insumos Diabetes R$ 0,05 hab/ano (R$ 4.889,04/mês)

Saúde em Ação
Emendas Parlamentares 
aquisição

Pop. 1.173.370
16/04/2018



RECEITA DO SUS CAMPINASRECEITA DO SUS CAMPINAS
TIPIFICAÇÃO E REPASSE  ESF (ATUAL)
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RECEITA DO SUS CAMPINASRECEITA DO SUS CAMPINAS
TIPIFICAÇÃO E REPASSE  EQUIPES ATUAL

NPO  26.03.2018
16/04/2018



NPO  26.03.2018Pereira et al, 2017
16/04/2018



COMO PLANEJAR?

Pereira et al, 2017
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SOPA DE LETRINHAS? 
QUANTAS SIGLAS?

Pereira et al, 2017
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PAS  e RAG

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE – PAS

�instrumento de operacionalização do Plano de Saúde;

�detalha as ações de promoção, proteção e recuperação da
saúde, e de melhoria da gestão do SUS, a fim de concretizar
o(s) objetivo(s) e as diretrizes definidos no PMS.

Onde 
Gestores 
/técnicos 

estamos neste 
universo ?

RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO – RAG
� resultados da PAS, apurados ações, metas e indicadores
desta, além de comprovar a aplicação dos recursos do SUS.

� orientar eventuais redirecionamentos que se fizerem
necessários ao PMS e PAS.

� Importante ferramenta de monitoramento e avaliação da
gestão do SUS nos âmbitos municipal, estadual, do Distrito
Federal e da União.

NPO  26.03.2018
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RELATÓRIO DETALHADO DO QUADRIMESTRE ANTERIOR
RDQA

�São os documentos que expressam a prestação de contas
financeira e orçamentária de alguns indicadores e
metas, descritos na PAS

�Monitoramento quadrimestral da PAS das ações, metas e
indicadores desta, além de comprovar a aplicação dos
recursos do SUS. Orientar redirecionamentos que se fizerem
necessários ao PMS e PAS.necessários ao PMS e PAS.

� BASE LEGAL
• Decreto nº. 7.508 de 28 de junho de 2011 (Regulamenta a Lei no 8.080 para dispor

sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a
assistência à saúde e a articulação interfederativa).

• Lei complementar nº 141 de 13 de janeiro de 2012 (normas de fiscalização, avaliação
e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo).

• Portaria nº 2.135 de 25 de setembro de 2013 (Estabelece diretrizes para o processo
de planejamento no âmbito do SUS).

NPO  26.03.2018
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PPA LDO e LOA
PLANO PLURI ANUAL (PPA) : é instrumento de planejamento
governamental (diretrizes, objetivos e metas) da administração Pública para
as despesas de (capital e custeio) - prevê a macro política
para os 4 anos. Se não foi previsto no PPA, não pode ser Executado!

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS(LDO) define as diretrizes
orçamentárias para o próximo exercício financeiro à serem utilizados na
LOA.

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA) determina quanto e onde serão
aplicados os recursos financeiros e orçamentários para o próximo exercício
financeiro

�BASE LEGAL

• Constituição Federal (1988): art. 165, I § 1º e § 2º

NPO  26.03.2018
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LINKS RECOMENDADOSLINKS RECOMENDADOS

� Vídeo daLei Complementar 141 de 2012: 
https://youtu.be/ZFoZl1KarOE

� Vídeo Decreto 7508/2011:https://youtu.be/RQwKfSgrZ3Q

� Monken M, Barcellos C. O território e o processo saúde-doença � Monken M, Barcellos C. O território e o processo saúde-doença 
[acesso 2017 maio 30]. Disponível em: 
http://www.epsjv.fiocruz.br/pdtsp/index.php?livro_id=6&area_id=2
&autor_id=&capitulo_id=22&arquivo=ver_conteudo_2

� Vídeos de orçamento público: 
https://www.youtube.com/watch?v=D38MS-7mHnU&list=PLNKZPo-
igK8CYGBPMFyxq7RUTswO1gFTi

•
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LINKS RECOMENDADOSLINKS RECOMENDADOS
• Funcia F. Relatório Anual de Gestão (RAG) e o Ciclo orçamentário (PPA, LDO E

LOA), OFICINA COFIN/CNS. 19 de Novembro de 2010. Brasília (Plenário do
CNS). Disponível:

• https://www.google.com.br/search?q=RAG+LOA+PPA&oq=RAG+LOA+PPA&gs_l=
serp.12..33i160k1.7632.17806.0.20786.13.11.2.0.0.0.190.1395.3j8.11.0....0...1.1.6
4.serp..0.12.1292...0j35i39k1j0i131k1j0i10k1j0i22i30k1j33i21k1.ZHG7WmZybs

• Gontijo V. Instrumentos de planejamento e orçamento [acesso 2017 maio 30].
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/orcamentobrasil/cidadao/entenda/cursopo/planejamento.htmllegislativa/orcamentobrasil/cidadao/entenda/cursopo/planejamento.html

• INESC. O orçamento público a seu alcance / Instituto de Estudos
Socioeconômicos – Brasília: INESC, 2006. Disponível:
http://www.inesc.org.br/biblioteca/publicacoes/textos/cartilhas-e-manuais-1/o-
orcamento-publico-ao-seu-alcance

• Leão T. Orçamento público: PPA x LDO x LOA. Publicado em 2010 jul 05 [acesso
2017 maio 30]. Disponível em:
http://concurseirabr.wordpress.com/2010/07/05/orcamento-publico-ppa-x-ldo-x-loa/

• Lunelli RL. A elaboração do orçamento público [acesso 2017 maio 30]. Disponível
em: http://www.portaldecontabilidade.com.br/tematicas/orcamentopublico.htm

•
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REFLEXÃO

ENQUANTO NO SETOR PRIVADO É
PERMITIDO FAZER TUDO AQUILO QUE
A LEI NÃO PROÍBE,...

...NO SETOR PÚBLICO SÓ É...NO SETOR PÚBLICO SÓ É
PERMITIDO FAZER AQUILO QUE A LEI
AUTORIZA .

NPO  26.03.2018 16/04/2018


